
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL nº 0027789-98.2010.815.0011.
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
01 Apelante : HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo.
Advogado : Marina Bastos da Porciuncula Benghi e outros.
02 Apelante : Espólio de Ademário Tavares de Almeida, representado por 

 Dorotéia de Menezes Almeida, Maria Inês de Almeida 
                        Maracajá e Antonio da Costa Nóbrega. 
Advogado : Miguel Douglas S. Ribeiro.
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÃO  CÍVEL  DO  PROMOVIDO.
INTERPOSIÇÃO ANTES DO JULGAMENTOS
DOS  ACLARATÓRIOS.  NECESSIDADE  DE
RATIFICAÇÃO  DENTRO  DO  PRAZO  DE  15
(QUINZE)  DIAS  CONTADOS  DA
PUBLICAÇÃO  DA  IRRESIGNAÇÃO
ACLARATÓRIA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E
DESTA  CORTE.  REITERAÇÃO  ALÉM  DO
QUINZENA  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 

- O recurso apelatório interposto antes do julgamento
dos  embargos  de  declaração  deve  ser  reiterado  ou
ratificado  dentro  do  prazo  de  15  (quinze)  dias
contados  da  publicação  da  irresignação  aclaratória,
sob pena de ser considerado intempestivo.

-  A  intempestividade  da  apelação  cível impede  o
conhecimento  de  quaisquer  das  matérias  nele
arguidas.

-  “É  intempestivo  o  Recurso  Especial  interposto
antes  do julgamento  dos  Embargos de  Declaração
pelo Tribunal de origem, se a ratificação ocorre após
o prazo legal de 15 dias contados da sua publicação.
(STJ/EDcl  no  REsp  1181405/RS,  Rel.  Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
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em 18/05/2010, DJe 01/07/2010).

APELAÇÃO  CÍVEL  DA  PARTE
PROMOVENTE.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
ALUGUEL.  PRELIMINAR  SUSCITADA  EM
CONTRARRAZÕES.  SUSPENSÃO  DO  FEITO
POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
REJEIÇÃO.  QUESTÃO NAO SUSCITADA EM
PRIMEIRO  GRAU,  MESMO  SENDO  DE
CONHECIMENTO  DA  PARTE.  MÉRITO.
REVISÃO DO ALUGUEL.  NECESSIDADE DE
REPOSIÇÃO DO VALOR MENSAL AO NÍVEL
DE MERCADO.  MAJORAÇÃO DO QUANTUM
ARBITRADO.  DESCABIMENTO.  ALEGAÇÃO
DE  FIXAÇÃO  COM  BASE  NA  MÉDIA  DAS
AVALIAÇÕES  APRESENTADAS.  PERÍCIA
UNILATERAL.  POSSIBILIDADE  DO
JULGADOR FORMAR SUA CONVICÇÃO EM
OUTROS  ELEMENTOS.  ESTIPULAÇÃO  DOS
LOCATIVOS COM  BASE  NA  MÉDIA  DO
VALOR  REQUERIDO  PELO  AUTOR  E
AQUELE  APRESENTADO  PELA  PARTE
CONTRÁRIA, A MÉDIA DE MERCADO E OS
PRINCÍPIOS  DA PROPORCIONALLIDADE  E
RAZOABILIDADE.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRETENSÃO DE FIXAÇÃO
COM  BASE  NO  VALOR  DA  CAUSA.  NAO
ACOLHIMENTO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  20,
§3º  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- A questão não suscitada nem discutida no processo
não  pode  ser  objeto  de  apreciação  pelo  juízo  de
segundo grau,  por ocasião do recurso apelatório, em
virtude do princípio do duplo grau de jurisdição.  A
suspensão do feito por prejudicialidade externa já era
de conhecimento da parte apelante, de modo que não
merece  conhecimento  por  esta  Corte,  por  força  do
§1º, do art. 515 do Código de Processo Civil.

-  De acordo com o art.  19,  da Lei  n 8.245/91,  o
pedido de revisão do aluguel não possui vinculação
com os índices constantes no pacto estabelecido entre
os  litigantes,  estando,  na  verdade,  atrelado  à
necessidade de reposição do valor mensal ao nível de
mercado, tendo como parâmetro a atual conjuntura e
relações locatícias semelhantes na mesma localidade.

-  In  casu,  a  prova  do  desequilíbrio,  necessária  a
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amparar  a  pretensão  deduzida  na  exordial,  veio  ao
encarte processual, nos termos do contrato de locação
e  dos  próprios  laudos  de  avaliações  apresentados
pelas partes.

-  Existindo  provas  produzidas  sem  o  contraditório,
isto  é,  apenas provas unilaterais,  apresentadas pelas
partes,  são  elas  fracas  para  sustentar  um
pronunciamento judicial. Na verdade, elas devem ser
tomadas com parcimônia, em virtude da inexistência
de imparcialidade,  por cada um ter trilhado direção
distinta  e  pelo  fato  de  o  juiz  não  está  adstrito  aos
laudos,  podendo  fundamentar  sua  convicção  com
base em outros elementos.

-  Quando  as  provas  colacionadas  aos  autos  forem
insuficientes para dar suporte ao pedido do autor,  o
juiz não declinar de prestar a jurisdição por motivo
algum, sendo a melhor saída aplicar os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.

- O valor arbitrado pelo magistrado de primeiro grau
no que tange aos novos locativos mensais não merece
reparo,  uma  vez  que  a  questão  foi  analisada  com
propriedade,  tomando  como  parâmetro  o  valor
requerido pelo autor e aquele apresentado pela parte
contrária,  a  localização  do  imóvel,  sua  finalidade
comercial, o  estado  físico,  a  média  de  mercado  e
pautando  pelos princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.

-  Considerando  que  a ação  revisional  de  aluguel
encerra  provimento  jurisdicional  de  natureza
condenatória,  os  honorários  devem  ser  fixados
considerando  o  grau  de  complexidade  do  feito  e
observando-se os requisitos insculpidos no art. 20, §3º
do CPC, quais sejam: o grau de zelo do profissional;
o  lugar  da  prestação  do  serviço;  a natureza  e  a
importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço.
Ainda,  o  valor  da  causa,  para  efeito  de  fixação da
verba honorária sucumbencial, não é o critério único
e, portanto, não vincula necessariamente o julgador.  

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
em  sessão  ordinária,  não  conhecer  da  apelação  do  promovido  e,  em
relação ao  recurso do promovente,  rejeitou-se  a  preliminar  e  no  mérito
negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de  Apelações Cíveis (fls.  204/217  e  232/237)
interpostas pelo HSBC Bank Brasil  S/A – Banco Múlitplo  e Espólio  de
Ademário  Tavares  de  Almeida,  representado  por  Dorotéia  de  Menezes
Almeida,  Maria  Inês  de  Almeida  Maracajá  e  Antonio  da  Costa  Nóbrega,
desafiando sentença (fls.  192//193) proferida pelo Juízo  da  6ª  Vara  Cível da
Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação Revisional de Aluguel.

Na peça de ingresso (fls. 02/09), o espólio aduziu que, em 25 de
junho de 1991, firmou com o promovido contrato de locação de um imóvel
comercial  localizado  à  Rua  João  Pessoa,  nº  73,  Centro,  nesta  Capital,  de
propriedade de Ademário Tavares de Almeida.

Em seguida, alegou que foram realizadas várias prorrogações
do prazo de vigência da avença, respectivamente, em 17/11/1995, 09/11/1998,
03/05/1999, 30/07/19999 e 15/08/2003, este último a vigorar entre 01/07/2004
e 01/07/2009.

Asseverou que, no momento das prorrogações, era procedidas
modificações nas cláusulas contratuais para atualização do valor do aluguel do
bem,  levando-se  em  consideração  índices  de  reajuste  fixados  de  comum
acordo entre as partes, porém o último pacto contratual encontra-se vencido,
pendente de renovação ou de termo aditivo de prorrogação desde  julho de
2009.

Também aduziu que o imóvel está localizado numa das ruas
comerciais  mais  valorizadas  e  movimentadas  de  toda  a  área  do  centro  da
cidade;  tem  excepcional  estado  de  conservação  interna  e  externamente;  é
dotado de excelente situação de visualização; oferece condições extremamente
viáveis  de acesso  para  os  clientes,  usuários  e  acionistas  do  HSBC; possui
estrutura física ampla, privilegiada e moderna, com dois pavimentos; é situado
numa localidade propícia para o tráfego de veículos e pedestres; tem elevado
valor de mercado.

Seguido suas argumentações,  defendeu que, enquanto o valor
de mercado do bem sofria substancial elevação, o preço do aluguel decrescia
vertiginosamente, alcançando valor quase insignificante de pouco mais de 4
mil reais, cuja quantia líquida, descontado o imposto de renda, atingia apenas
R$ 4.041,67 (quatro mil e quarenta e um reais e sessenta e sete centavos) e era
dividido entre os três sucessores do espólio, ficando cada qual com a quantia
de R$ 1.347,22 (mil, trezentos e quarenta e sete reais e vinte e dois centavos).

Em virtude desta situação, os sucessores entraram em contato
com o promovido para renovação do contrato e reajuste do valor do aluguel
com  pagamento  retroativo  desde  julho  de  2009,  oportunidade  na  qual  foi
solicitado pelo locatário 03 avaliações distintas de empresas imobiliárias com
atuação regular na cidade para que fosse demonstrado o valor real de mercado
do bem e o valor justo a ser atribuído à locação, o que foi realizado pelo
promovente  em  maio  de  2010,  chegando  as  empresas  aos  seguintes
numerários:  R$18.150,00, R$19.250,00 e R$23.000,00, os quais somados e
divididos traduz a quantia de R$20.133,33, valor este a ser fixado a título de
aluguel do bem em questão.
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Ao  final,  pugnou  pela  fixação  de  aluguel  provisório  em
percentual equivalente a 80% do valor pedido, ou seja, a quantia mensal de
R$16.106,66, a ser depositada em juízo em nome e à disposição do Espólio de
Ademário Tavares de Almeida, o qual será devido desde a citação e reajustado
na forma fixada pela lei.  No mérito,  requereu: a)  fixação em definitivo do
aluguel  mensal  do  bem  imóvel  em  R$20.133,33,  a  ser  reajustado  com  a
periodicidade  de  01  (um)  ano  pelo  INPC  apurado  neste  período  e;  b)
pagamento das  diferenças  devidas  desde a  data  da  citação,  descontados os
alugueres provisórios pagos. 

Juntou procuração e documentos (fls. 10/63).

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram, oportunidade na qual foi apresentada contestação oral, afirmando
o promovido que devem ser observados os ditames legais no tocante a lei do
inquilinato,  bem  como  que  sempre  honrou  com  os  seus  compromissos
pontualmente. Em seguida, alegou que o valor do aluguel provisório perseuido
na  exordial  está  totalmente  em  confronto  com  a  realidade  factual,
correspondente a 400% acima da quantia paga, devendo, na verdade, serem
aplicados os índices correntes de mercado.

Fixação de aluguel provisório no valor de R$ 13.000,00 devido
a partir da citação e determinação de intimação das partes para especificação
de provas (fls. 75).

O  promovente  apresentou  três  avaliações  atualizadas  dos
valores de mercado relativos ao aluguel mensal do bem imóvel e informou que
não pretendia produzir provas, dando-se por satisfeito com a documentação já
acostada ao encarte processual (fls. 79/82).

A parte  promovida,  por  sua  vez,  juntou  laudo  de  avaliação
realizado por empresa de engenharia e pugnou pela produção de prova pericial
com  o  fim  de  apurar  o  valor  médio  de  mercado  para  locação  de  imóvel
semelhante ao de propriedade do autor, bem como o valor de locação para o
imóvel  objeto  do  contrato  que  se  pretende  revisar,  de  modo a  extirpar  as
discrepâncias  entre  os  laudos  até  então  confeccionados  pelas  partes  (fls.
84/109).

Petição apresentado pelo autor, informando o descumprimento
da medida judicial, que fixou o aluguel provisório, pugnando, ao final, pela
intimação da parte contrária para pagamento e fixação de multa diária (fls.
110/112).

Despacho do Juiz de Base, determinando o bloqueio online dos
valores  dos  alugueres  provisórios  atrasados  (fls.  128-verso)  e,  em seguida,
detalhamento da constrição judicial junto ao Banco Central (fls. 130/132).

Novo bloqueio realizado (fls. 152/154).

A Instituição  Financeira  apresentou  impugnação  à  execução
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(fls. 159/164) e, em seguida, o promovente atravessou petição de resposta (fls.
166/173).

Decisão rejeitando a impugnação (fls. 182/183).

Decidindo a querela, o magistrado de piso julgou procedente o
pedido, através do decreto judicial de fls. 192/193, consignando os seguintes
termos na parte dispositiva:

“Assim,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO,
extinguindo o processo com resolução do mérito nos
termos  do  art.  269,  I  do  CPC,  DECLARANDO  o
aluguel  devido pela promovida de R$ 15.000,00,  a
partir da citação desta,  sendo  abatido  os valores já
pagos  a  título  de  aluguel  provisório,  e  corrigidos
com 1% e correção monetária pelo índice INPC. O
novo  aluguel  deverá  ser  reajustado  mediante  a
aplicação  da  variação  do  INPC,  observado  no
decorrer de um ano.

Condeno  a  promovida  nas  custas  processuais  e
honorários advocatícios no percentual de 15% sobre
o valor do débito reclamado, com arrimo no art. 20,
§3º do CPC”. (fls. 193).

Embargos  de  declaração  opostos  pela  parte  autora  (fls.
195/196), tendo sido acolhidos para sanar a obscuridade apontada (fls. 202) e
publicado em 04/11/2014 (fls. 203).

Inconformado,  o  promovido  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
204/217), alegando, preliminarmente, a nulidade da sentença, por cerceamento
de defesa, sob o argumento de que o magistrado apenas considerou a avaliação
apresentada pela parte promovente, sem levar em consideração o seu pedido
de produção de prova pericial.

Aduz que a prova requerida era imprescindível para o deslinde
da causa, porquanto estamos diante de matéria que exige a análise de dados
técnicos para a elucidação, não podendo, portanto, ser considerada inútil.

No mérito,  sustenta  que,  durante  a  relação contratual,  foram
realizados  todos  os  ajustes  dos  aluguéis,  de  acordo  com  a  vontade  dos
pactuantes  e  com  as  devidas  correções  monetária  pelo  índice  previsto  no
contrato, não cabendo, por conseguinte, a alteração das cláusulas contratuais.

Ao final, pugna pela declaração de nulidade da sentença ou sua
reforma,

Irresignada,  a  parte autora também aviou Recurso Apelatório
(fls.  232/237),  aduzindo  que  o  valor  do  aluguel  definitivo  não  reflete  a
realidade do mercado, devendo ser feita a média extraídas das três avaliações
juntadas à exordial, cujo valor obtido é de R$ 20.133,33.
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Ainda  sustenta  que  o  imóvel  está  localizado numa das  ruas
comerciais mais valorizadas e movimentadas do centro de Campina Grande,
tem  excepcional  estado  de  conservação  interna  e  externamente,  está
posicionado em ótima situação de visualização, oferece condições viáveis de
acesso  a  clientes,  usuários  e  acionista  do  banco,  tem  estrutura  ampla,
privilegiada e moderna, com dois pavimentos, está situado em local propício
para o tráfego de veículos e pedestres e de grande valorização no mercado
imobiliário.

Assevera que, como não houve uma condenação propriamente
dita,  mas  uma  mera  fixação  de  determinada  quantia  para  o  aluguel,  os
honorários advocatícios devem ser fixados na razão de 10% a 20% sobre o
valor da causa.

Por fim, requer o provimento do apelo para reformar a sentença
no sentido de fixar o valor do aluguel mensal do bem em R$20.133,33 desde a
citação, e condenar o promovido ao pagamento de verba honorária em 10% a
20% sobre o valor da causa.

O promovido ratificou os termos apresentados na apelação (fls.
238).

Contrarrazões  apresentadas  pelo  promovido  (fls.  250/264),
alegando,  em sede  de  preliminar,  a  necessidade de  suspensão do feito  por
prejudicialidade  externa,  sob  o argumento de  que  tramita  ação  renovatória
tombada  sób  nº  0024913-44.2008.815.0011  perante  a  8ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande, pendente de julgamento.  No mérito, impugna
os  laudos  de  avaliação  apresentados  pelo  autor  e  roga  pela  anulação da
sentença por cerceamento do direito de defesa.

Contraminuta apresentada pela parte demandante (fls. 287/293),
suscitando,  prefacialmente,  a  deserção,  em  virtude  de  juntada  de  preparo
recursal por meio de fotocópia ilegível. Meritoriamente, rebate as alegações do
apelante/promovido.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls.  297/300),  deixando-se de manifestar-se meritoriamente
por ausência de interesse que justifique sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Da apelação do promovido:

Preliminar suscitada de ofício:

Ab initio, é de se consignar que todo e qualquer recurso, com
manifestação  de  cunho  postulatório,  submete-se  a  um  prévio  exame  de
admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação que
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o integra.

Neste ínterim, impende destacar, dentre esses pressupostos, a
verificação da tempestividade, consistente na interposição da impugnação no
prazo previsto em lei. 

Há  que  se  pontuar,  contudo,  que  o  desatendimento  a  esse
requisito  pode  emergir  tanto  de  impugnações  antecipadas,  quanto  de
insurgências  tardias,  sendo  que,  em  qualquer  dessas  situações,  o  ônus
processual é o não conhecimento do recurso, em face de sua extemporânea
interposição.

Ademais, cumpre registrar que, consoante o contido no art. 538
do Código de Processo Civil,  “os embargos de declaração interrompem o
prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes”.

Por  outro  lado,  o  recurso  apelatório  interposto  antes  do
julgamento dos embargos de declaração deve ser reiterado ou ratificado dentro
do  prazo  de  15  (quinze)  dias  contados  da  publicação  da  irresignação
aclaratória, sob pena de ser considerado intempestivo.

É nessa  perspectiva  que o  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE.  INTERPOSIÇÃO
PREMATURA.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.
SÚMULA Nº 418 DO STJ.
1.-  Considera-se  extemporâneo  (prematuro)  o
Recurso Especial interposto antes da publicação do
acórdão dos embargos de declaração, quando não
reiterado ou ratificado. Súmula nº 418 desta Corte.
2.- Se o recurso é protocolado no período do recesso
forense não se pode entender que ele o tenha sido
apenas no primeiro dia útil subsequente para fins de
evitar a declaração de intempestividade. 
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento. 
(STJ;  AgRg-AREsp  23.363;  Proc.  2011/0157071-5;
PR; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; Julg.
19/06/2012; DJE 28/06/2012) (grifo nosso)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
PREMATURO.  RATIFICAÇÃO  INTEMPESTIVA.
NÃO-CONHECIMENTO.
1.  É  intempestivo  o  Recurso  Especial  interposto
antes do julgamento dos Embargos de Declaração
pelo  Tribunal  de  origem,  se  a  ratificação  ocorre
após  o  prazo  legal  de  15  dias  contados  da  sua
publicação.
2. Embargos de Declaração acolhidos,  com efeitos
modificativos.(STJ/EDcl  no  REsp  1181405/RS,  Rel.

Apelações Cíveis nº 0027789-98.2010.815.0011.        8



Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 01/07/2010).
(grifo nosso).

Também este Egrégio Tribunal:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
INTERPOSIÇÃO  ANTES  DO  JULGAMENTO  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PREMATURIDADE.  DECISÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  RATIFICAÇÃO  DOS  TERMOS
DO  APELO  FORA  DA  QUINZENA  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NÃO
CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO.  -  Necessária  a  ratificação  do
reclamo apelatório aviado em momento anterior ao
julgamento  dos  embargos  de  declaração,  mesmo
quando oposto pela parte contrária, sob pena de não
conhecimento do recurso, cuja reiteração do apelo
deve  ocorrer  com  a  publicação  dos  aclaratórios
dentro do prazo legal (15 dias). - A Intempestividade
do apelo impede o conhecimento de quaisquer das
matérias  nele  ventiladas.  -  "É  extemporânea  a
apelação  protocolada  antes  do  julgamento  dos
embargos  de  declaração  interpostos  contra  a
sentença  se  não  houver  posterior  ratificação  no
prazo de 15 (quinze) dias."; (STJ. AgRg nos EDcl no
REsp 1310297 / SP. Rel. Min. Luis Felipe Salomão.
J. em 11/03/2014).  - "A jurisprudência desta Corte
pacificou-se  no  sentido  de  que  é  extemporânea  a
apelação interposta na pendência de julgamento de
embargos  de  declaração,  ainda  que  apresentados
pela  parte  contrária,  sendo  necessária  a  sua
ratificação  no  prazo  recursal  aberto  com  a
publicação  do  acórdão  proferido  nos  referidos
embargos.";”.  (STJ.  AgRg  no  AgRg  no  AREsp
34303 / BA. Rel. Min. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00767175620128152001,  -  Não
possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j.
em 23-07-2014 (grifo nosso).

Pois bem, na presente hipótese, a intimação da sentença atacada
foi procedida às partes, por meio de publicação no Diário da Justiça, em 19 de
julho de 2013 (fls. 194), enquanto que o recurso apelatório do promovido (fls.
204/217) restou interposto no dia 02/08/2013, consoante se infere da chancela
eletrônica (fls. 204).

Nada  obstante  a  aparente  tempestividade  da  insurgência  sob
análise, é de se observar que, em verdade, o apelante apresentou a sua peça
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recursal quando, ainda, encontrava-se pendente o julgamento dos embargos de
declaração de fls.  195/196, opostos pela parte contrária, em  25 de  julho de
2013.

Nesse  contexto,  fazia-se  necessário,  após  a  decisão  dos
embargos  (fls.  202),  publicada  em  04 de  novembro  de  2013 (fls.  203),  a
ratificação  do  apelo  já  interposto  -   ou,  mesmo,  a  apresentação  de  outras
razões -,  consoante posicionamento analogicamente extraído da  Súmula nº
418,  da  nossa  Corte  Superior  de  Justiça,  cuja  transcrição  não  se  deve
dispensar:

É inadmissível o recurso especial interposto antes da
publicação do acórdão dos embargos de declaração,
sem posterior ratificação.

A  parte  recorrente,  todavia,  muito  embora  devidamente
intimada do julgamento dos aclaratórios (fls.  203),  apresentou a  ratificação
(fls. 238) em 18/12/2013, ou seja, fora do prazo de 15 (quinze) dias contados
da intimação da irresignação aclaratória (04/11/2013).

Isso implica dizer que o recurso em apreciação é extemporâneo,
haja  vista  manejado contra  ato que sequer  dispunha de  existência  jurídica,
portanto,  bem  antes  do  início  da  fluência  do  prazo  recursal  e  que,
posteriormente, foi ratificado fora do prazo legal.

Sendo  assim,   verificada  a  prematuridade  do  recurso  e a
ratificação de seus termos  além do prazo previsto em lei,  não merece esse
transpor a fase de conhecimento.

Da preliminar suscitada em contrarrazões pelo promovido:
suspensão por prejudicialidade externa:

Aduz o recorrido que o presente feito deve ser suspenso por
prejudicialidade  externa,  em  virtude  da  existência  de  ação  renovatória
tombada sob nº 0024913-44.2008.815.0011 em trâmite perante a 8ª Vara Cível
da Comarca de Campina Grande.

O art. 265, inciso IV, “a”, estabelece:

“Art. 265. Suspende-se o processo:

(...)

IV - quando a sentença de mérito:

a)  depender  do  julgamento de  outra  causa,  ou  da
declaração da existência ou inexistência da relação
jurídica,  que  constitua  o objeto  principal  de  outro
processo pendente;”.

O  comando  legal  acima  transcrito  trata  do  fenômeno  da
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conexão por prejudicialidade externa, que consiste na relação de dependência
entre  duas  causas  pendentes,  em  que  a  solução  de  um  caso,  considerado
subordinante ou prioritário, pode interferir na solução de outro.

Ao  meu  sentir,  não  merece  conhecimento  o  pedido  de
suspensão do processo, nos termos do art. 265, inciso IV, alínea “a”, do CPC,
uma vez que esta questão não foi suscitada na fase de conhecimento, nem em
sede de contestação.

Assim,  qualquer  análise  quanto  à  insurgência  do  recorrido,
notadamente a suspensão do feito, encontra óbice, por força do §1º, do art. 515
do Código de Processo Civil.

Ora, a norma acima referida não autoriza o tribunal a inobservar
o princípio do duplo grau de jurisdição, já que a questão não suscitada nem
discutida no processo não pode ser objeto de apreciação por esta Corte, por
ocasião de julgamento de recurso apelatório.

Acerca  do  tema,  transcrevo  os  ensinamentos  de  Costa
Machado, em sua obra Código de Processo Civil Comentado e Anotado, São
Paulo, 2006, pág. 961/962, com citação jurisprudencial:

"Recurso.  Inovação  do  pedido.  Inadmissibilidade.
Hipótese em que não se pode recorrer daquilo que
não foi  objeto de discussão e  decisão em primeiro
grau de jurisdição.  Ementa oficial:  'É inadmissível
inovar o pedido em sede de recurso, visto que não se
pode recorrer do que não foi objeto de discussão e
decisão de primeira instância. (RT 811/282)".

"Recurso.  Razões  com  argumento  novo.  Quando
possível a apreciação. No juízo ad quem só é passível
de apreciação das questões suscitadas e discutidas
no  processo  mesmo  que  a  sentença  não  as  tenha
examinado. (AASP 935/138)"

In casu,  não se trata  de eventual  prejudicialidade surgida no
transcurso  da  ação,  mas questão já  de  conhecimento do  recorrido  desde  o
momento da propositura da presente ação, já que, como mesmo afirmado em
contrarrazões, a ação renovatória de locação nº 0024913-44.2008.815.0011 foi
ajuizada pelo Banco HSBC Bank.

Por isso, não há motivo para que aludida questão não tenha sido
suscitada em primeiro grau de jurisdição.

Ademais,  embora  fosse  possível  o  reconhecimento  da
prejudicialidade externa com o fim de  evitar  decisões conflitantes,  cumpre
registrar  que  não há  como se  aferir  tal  fenômeno processual,  porquanto  o
recorrido  sequer  juntou  cópia  da  petição  inicial  da  aludida  demanda
renovatória, ou seja, instruiu o feito de forma deficiente, o que impossibilita
este julgador aferir se as discussões em ambas as ações se fundam no mesmo
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contrato de locação.

Nesse sentido, vejamos os julgados abaixo ementados:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ALEGAÇÃO  DE  CONEXÃO  OU  CONTINÊNCIA
COM  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA E  CONSIGNAÇÃO
EM PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS
HÁBEIS  PARA A  ANÁLISE  DAS  PRELIMINARES
ARGUIDAS.  PLEITO  AFASTADO.  PEDIDO  DE
SUSPENSÃO DO FEITO, NOS TERMOS DO ART.
265, IV DO CPC. PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO PELO TRIBUNAL.  INTELIGÊNCIA
DO ART.  515 §  1º  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. ARGUIÇÃO GENÉRICA DE ABUSIVIDADE
DA  AVENÇA  FIRMADA.  AUSÊNCIA  DE
ESPECIFICAÇÃO QUANTO ÀS CLÁUSULAS QUE
A PARTE ENTENDE ILEGAIS. PLEITO AFASTADO.
PRETENSÃO  DE  ALTERAÇÃO  DO  PREÇO
CONTRATADO.  INADMISSIBILIDADE.
ELEMENTO  ESSENCIAL  DO  NEGÓCIO
LIVREMENTE  PACTUADO.  PRINCÍPIO  DA
AUTONOMIA DA VONTADE.  APELAÇÃO  CÍVEL
CONHECIDA PARCIALMENTE E,  NESSA PARTE,
NÃO PROVIDA. 1.  É de se rejeitar a arguição de
Conexão ou Continência quando ausentes nos autos
elementos aptos para a sua verificação,  tais  como
certidão circunstanciada ou juntada de cópias das
ações  alegadas  como  conexas,  cujo  ônus  era  da
parte  suscitante. 2.  O  pedido  de  suspensão  do
processo,  por  não  suscitado  nem  apreciado  em
primeiro grau, não pode ser objeto de análise pelo
Tribunal, sob pena supressão de instância (art. 515,
§ 1º do CPC). 3. Não basta a parte fazer alegações
genéricas  e  abstratas  sobre  a  abusividade  do
contrato, eis que incumbe ao que alega, o ônus de
apontar de forma concreta e específica os valores e
encargos que porventura considere equivocados. 4.
O preço do bem imóvel,  livremente pactuado pelas
partes,  sem  a  presença  de  qualquer  vício  de
consentimento,  albergado  pelo  princípio  do  pacta
sunt servanda, faz lei entre as partes, não podendo
ser  alterado  por  vontade  unilateral  de  um  dos
contratantes.  5.  Apelação  Cível  parcialmente
conhecida e, nessa parte, não provida. (TJ/PR, AC nº
0551416-7,   7ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Ruy
Francisco Thomaz, j. em 28/04/2009).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO
EM PAGAMENTO.  PRELIMINAR  DE  CONEXÃO.
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NÃO  ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA DE  JUNTADA
DE CÓPIA DA AÇÃO APONTADA COMO CONEXA
A PRESENTE DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE DE
SE  AFERIR  EVENTUAL  OCORRÊNCIA  DE
CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES. PRELIMINAR EM
SEDE  DE  CONTRA-RAZÕES.  SUPRESSÃO  DE
INSTÃNCIA.  ACOLHIMENTO.  1.  A instrução
deficiente  do  presente  feito  impede  aferir  se  as
discussões de ambas as ações se fundam no mesmo
contrato,  obstaculizando  o  reconhecimento  da
invocada conexão. 2. Tendo sido decretada a revelia,
não  pode  o  réu,  em  sede  de  apelação,  pretender
apresentar defesa à peça exordial,  sendo que para
tanto  deveria  ter  exercido  defesa  a  tempo  certo.
Impossibilidade  de  exame  das  razões  do  apelante,
sob pena  de  supressão de  instância  e  violação ao
devido  processo  legal.  3.  Recurso  conhecido  em
parte  e  na  parte  conhecida  não-provido.  (TJ-PR -
AC:  4899109  PR  0489910-9,  Relator:  Fernando
Wolff Bodziak, Data de Julgamento: 22/10/2008, 11ª
Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 7743)

Dito isso, rejeito a questão preambular.

Da apelação da promovente:

Em primeiro lugar, cumpre observar os requisitos processuais
de admissibilidade recursal. Nesse aspecto, a impugnação apelativa obedece
aos pressupostos  processuais  intrínsecos (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Pretende  a recorrente,  através desta irresignação apelatória,  a
reforma  da  sentença,  alegando  que  valor  do  aluguel  definitivo  fixado  na
sentença  não  reflete  a  realidade  do  mercado,  devendo  ser  feita  a  média
extraídas das três avaliações juntadas à exordial, cujo valor obtido é de R$
20.133,33 (vinte mil, cento e trinta e três reais e trinta e três centavos).

Ainda  sustenta  que  o  imóvel  está  localizado numa das  ruas
comerciais mais valorizadas e movimentadas do centro de Campina Grande,
tem  excepcional  estado  de  conservação  interna  e  externamente,  está
posicionado em ótima situação de visualização, oferece condições viáveis de
acesso  a  clientes,  usuários  e  acionista  do  banco,  tem  estrutura  ampla,
privilegiada e moderna, com dois pavimentos, está situado em local propício
para o tráfego de veículos e pedestres e de grande valorização no mercado
imobiliário.

Assevera que, como não houve uma condenação propriamente
dita,  mas  uma  mera  fixação  de  determinada  quantia  para  o  aluguel,  os
honorários advocatícios devem ser arbitrados na razão de 10% a 20% sobre o
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valor da causa.

Pois bem.

Com efeito, dispõe o art. 19, da Lei 8.245/91: 

“Art.  19.  Não  havendo  acordo,  o  locador  ou
locatário, após três anos de vigência do contrato ou
do  acordo  anteriormente  realizado,  poderão  pedir
revisão  judicial  do  aluguel,  a  fim  de  ajustá-lo  ao
preço de mercado.” 

Como visto do  comando legal  acima transcrito,  o  pedido de
revisão do aluguel não possui vinculação com os índices constantes no pacto
estabelecido entre os litigantes, estando, na verdade, atrelado à necessidade de
reposição do valor mensal ao nível de mercado, tendo como parâmetro a atual
conjuntura e relações locatícias semelhantes na mesma localidade.

No  caso  dos  autos,  a  prova  do  desequilíbrio,  necessária  a
amparar  a  pretensão deduzida  na  exordial,  veio ao  encarte  processual,  nos
termos  do  contrato  de  locação  (R$  4.041,67)  e  dos  próprios  laudos  de
avaliações  apresentados  pela  parte  autora  (R$  19.250,00,  R$22.000,00 e
R$23.000,00 – fls. 79/82) e pelo promovido (R$8.900,00 – fls. 86/109).

De  fato,  não  há  quaisquer  elementos  nos  autos  que
justificassem a manutenção do valor pactuado entre as partes há mais de 07
anos (fls. 27). Ora, ao longo deste período, houve considerável alteração do
mercado imobiliário e financeiro de Campina Grande, com repercussão, por
óbvio, no valor do aluguel de prédios comerciais.

Assim, uma vez verificada a manifesta modificação do estado
de  fato  em  relação  à  cobrança  dos  valores  dos  aluguéis,  apenas  há  a
necessidade de análise do valor arbitrado.

Em  que  pesem  os  litigantes  terem  apresentado  avaliações
unilaterais  elaborados por assistentes,  ressalto que devem ser tomadas com
parcimônia, em virtude da inexistência de imparcialidade e por cada um ter
trilhado direção distinta,  bem como pelo fato de o juiz não está adstrito ao
laudo,  podendo  fundamentar  sua  convicção  com  outros  elementos,  o  que
ocorreu no presente caso.

Registre-se  que,  existindo  provas  produzidas  sem  o
contraditório, isto é, apenas provas unilaterais, apresentadas pelas partes, são
elas fracas para sustentar um pronunciamento judicial. Deste modo, o processo
não pode deixar de ser apreciado, cabendo ao Juiz aplicar a teoria do ônus da
prova. 

Para  LUIZ  GUILHERME  MARINONI  e  SÉRGIO  CRUZ
ARENHART ensinam que: 

“(...) uma vez que o juiz não pode deixar de decidir,
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aplicando  um  non  liquet,  importa  determinar
critérios  que  permitam  resolver  a  controvérsia
quando não resulte  provada a existência dos  fatos
principais.  Tais  critérios  são  constituídos  pelas
regras  que  disciplinam  o  ônus  da  prova.  Estes
entram em jogo quando um fato principal  resultar
destituído de prova. Sua função é a de estabelecer a
parte  que  deveria  provar  o  fato  e  determinar  as
conseqüência  de  não  tê-lo  provado".  (MARINONI,
Luiz Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Manual
do Processo do Conhecimento. 2 ed. São Paulo: RT,
2003, p. 310.7.

A regra do ônus da prova, prevista no art. 333 do CPC, deve ser
invocada  somente  em  ocasiões  excepcionais,  ou  seja,  quando  as  provas
colacionadas  aos  autos  forem  insuficientes  para  dar  suporte  ao  pedido  do
autor. 

Em tais  casos,  por  força  do  princípio  da  inafastabilidade  da
jurisdição,  segundo  o  qual  o  Estado-Juiz  não  pode  declinar  de  prestar  a
jurisdição por motivo algum, aplicar os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade é a melhor saída para lide. 

In casu, o valor arbitrado pelo magistrado de primeiro grau no
que tange aos novos locativos mensais (R$ 15.000,00) não merece reparo, uma
vez que a questão foi analisada com propriedade, tomando como parâmetro as
avaliações  apresentadas  pelas  partes,  a  localização  do  imóvel  (Rua  João
Pessoa, nº 73, Centro, Campina Grande), sua finalidade (comercial) e o estado
físico.

Ainda,  o  juiz  fez  uma  média  entre  o  valor  ofertado  pelo
promovente  (R$  20.133,33)  e  aquele  apresentado  pelo  promovido  (R$
8.900,00), bem como considerou a média de mercado, chegando ao numerário
de  R$ 15.000,00  (quinze  mil  reais),  tudo em obediência  aos  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade.

Quanto  ao  valor  dos  honorários  do  advogado  fixado  na
sentença,  aduz  a  insurgente  que,  como  não  houve  uma  condenação
propriamente  dita,  mas  uma  mera  fixação  de  determinada  quantia  para  o
aluguel, os honorários advocatícios devem ser fixados na razão de 10% a 20%
sobre o valor da causa.

Entendo que não assiste  razão à  parte  apelante,  porquanto a
ação  revisional  de  aluguel  encerra  provimento  jurisdicional  de  natureza
condenatória e, por isso, os honorários devem ser fixados considerando o grau
de complexidade do feito e observando-se os requisitos insculpidos no art. 20,
§3º do CPC, quais sejam: o grau de zelo do profissional; o lugar da prestação
do serviço;  a natureza e  a importância  da causa,  o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Ademais,  o  valor  da  causa,  para  efeito  de  fixação  da  verba
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honorária  sucumbencial,  não  é  o  critério  único  e,  portanto,  não  vincula
necessariamente o julgador.  

Portanto,  partindo  dessa  premissa,  verifica-se,  data  vênia,  o
acerto do magistrado da instância prima ao  fixar o aluguel definitivo em R$
15.000,00 e fixar os honorários advocatícios sucumbenciais em 15% sobre o
valor do débito. 

Ante  o  exposto, NÃO  CONHEÇO DO  RECURSO
APELATÓRIO  DO  PROMOVIDO,  ante  a  intempestividade.  Ainda,
REJEITO A PRELIMINAR suscitada  em contrarrazões  do  demandado e
conheço  do  recurso  de  apelação  do  promovente,  NEGANDO-LHE
PROVIMENTO, para manter integralmente os termos da decisão vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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